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LEI MUNICIPAL N" 553/2023, 07 de março de 2023.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO
DE MANAíRA, A CONCEDER AUXíLIO
FINANCEIRO, DESTINADO A CUSTEIO DE
LOCOMOÇÃO DE ESTUDANTES,
MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO, e dá outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA, ESTADO DA
PARAíBA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo que determina o
artigo 38, da Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores
de Manaíra-PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Art. 10. Fica o Chefe do Poder Executivo do Município de MANAIRÁ/PB,
autorizado a conceder auxílio financeiro, a estudantes matriculados nas escolas
da rede municipal de ensino, bem como aos estudantes matriculados na rede
Estadual, quando ocorrer convênio para o município Íazer transporte estudantil
do referido alunado, em turmas de prâescola e do primeiro ao nono ano do
Ensino Fundamental, ainda do ensino médio do Estado, quando da existência
de convênio, destinado ao custeio de despesas com locomoção e condução do
educando, compreendida do percurso da sua residência até a unidade escolar,
onde se encontra matriculado ou local que tenha passagem de ônibus escolar,
para ida e volta, com os valores a seguir estabelecidos:

| - R$ 100,00 (cem) reais, mensal, para alunos que residam a uma distância
acima de 01(um) quilômetro e até 05 (cinco) quilômetros da escola onde está
matriculado e frequentando ou local de acêsso à passagem de ônibus escolar;

ll - R$ í50,00 (cento e cinquenta) reais, mensal, para alunos que residam a
uma distância, acima de 05 (cinco) quilômetros e até'10 (dez) quilômetros da
escola onde está matriculado e frequentando ou local de acesso à passagem
de ônibus escolar,

lll - R$ 200,00 (duzentos) reais, mensal, para alunos que residam a uma
distância, acima de 10 (dez) quilômetros e até '15 (quinze) quilômetros da escola



ônibus escolar;

lV - R$ 250,00 (duzentos e cinquenta) reais, mensal, para alunos que residam
a uma distância, acima de í 5 (quinze) quilômetros e onde está matriculado e
frequentando ou local de acesso à passagem de ônibus escolar;

Art.2o. O auxílio de que trata o caput do artigo 10 desta Lei, é destinado aos
alunos, queresidam em comunidades ou localizadas na zona rural do Município
de MANAIRA-PB, com estradas vicinais de difícil acesso ao transporte escolar
oÍicial, regular da Prefeitura Municipal de MANAíRA/PB, para que o educando
nâo Íique desassistido de meio de locomoção, para frequentar a escola regular,
sendo denominado de AUXILIO- FINANCEIRO PARA O ACESSO A ESCOLA

Art. 3o. E obrigatório ao aluno beneficiário, para ter direito ao AUXíLIO-
FINANCEIRO PARA O ACESSO A ESCOLA, após o mês encerrado,
comprovar a matrícula na rede municipal ou estadual de ensino de MANAíRA,
bem como assiduidade nas atividades escolares, com frequência suficiente
para sua aprovafro, perante a instituiçãoonde se encontrar matriculado.

§ 1" - O educando beneÍiciário do AUXíLIO-FINANCEIRO PARA O ACESSO
A ESCOLA gue nâo tiver frequência mensal, nos termos exigidos no caput do
artigo, apurada ao final de cada mês, perderá o auxílio, referente ao mês de
frequência insuficiente, e, receberá uma visita familiar dos técnicos da
Secretaria de Educação, como busca ativa de retorno às atividades escolares
regulares, que será lavrada, com histórico de talhado das razôes de náo
frequência à escola e do estimulo que foi apresentado pela equipe de técnicos,
como forma de retornar às atividades escolares.

§ 2" - O AUXíL|O-FINANCE|RO PARA O ACESSO A ESCOLA não será pago
em recesso escolar, sendo quitado proporcionalmente, conforme período de
aulas, quando o mês de apuração de frequência for misto, ou seja, parte em
atividades escolares e parte em recesso escolar.

§ 3'- O pagamento do AUXILIO-FINANCEIRO PARA O ACESSO ESCOLAR
ocorrerá, preferencialmente, até o 10o (décimo) dia útil subsequente ao mês de
apuração de frequência do aluno à escola.

Art. 40. O AUXíLIO-FINANCEIRO PARA O ACESSO A ESCOLA, de que trata
a prêsente Lei, será concedido mensalmente, conforme parâmetros já definidos
nesta Lei, valendo para o exercício de 2023 e anos letivos subsequentes, sendo
atestada a distância entre a residência e escola frequentada pelo aluno ou ponto
de estrada que passa ônibus escolar regular, pelo agente comunitário de saúde
da área a que pertencer o beneficiário, ocorrendo o pagamento do auxílio, para
menor de 18 anos, mêdiante recibo assinado pelo pai, mãe ou responsável, e,
para alunos maiores de 18 anos, o recibo será firmado pelo próprio beneficiário.

Art. 50. Para requerer o AUX|LtO-FtNANCE|RO PARA O ACESSO A ESCOLA
de que trata esta Lei, o beneficiário apresentará requerimento ao Chefe do Poder
Executivo Municipal, de forma escrita, solicitando o valor financeiro, de acordo
com os incisos I, ll, lll e lV do art. 1o da presente Lei, acompanhado dos seguintes
documentos:
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| - Cópia de documento de identificação do beneficiário e do responsável legal,
inclusive com foto, se menor de 18 anos, e, se maior dê 18 anos, documento
de identificação, também constando foto do beneÍiciário;

ll - Cópia do CPF (Çadastro de Pessoas Físicas) do responsável legal pelo
recebimento do AUxíLto-FlNANcEtRo PARA O ACESSO À eSCOln;

lll - Cópia da ficha de matrícula escolar regular, no exercício em que o AUXíLIO-
FINANCEIRO PARA O ACESSO A ESCOLA for pago;

Art. 70. As despesas decorrentes desta Lei correrão por rubricas próprias,
constantes na Lei Orçamentária Anual do Município de MANAíRAPB.

lV - Declaração do (a) Diretor Escolar, atestando a assiduidade suÍiciente do
aluno, para não ser reprovado por falta, mês a mês, perante a unidade escolar
onde se ene,ontrar matriculado;

V - Declaraçâo exata ou aproximada, assinada pelo requerente, informando a
distância em quilômetros da residência do aluno até a unidade escolar, onde o
educando se encontra matriculado ou ponto da estrada onde passa transporte
esmlar regular.

Art. 60. A informação dê distância e a veracidade da solicitação ao Chefe do
Poder Executivo, disposta no art. 50, da presente Lei, são autodeclaratórias, de
inteira responsabilidade do beneÍiciário e do agente comunitário de saúde,
podendo os mesmos, em caso de afirmação falsa, responderem civil e
criminalmente na forma da Lei.

Parágrafo Único - A veracidade da informação, quanto à assiduidade do aluno
na Unidade Escolar é de responsabilidade do (a) Direto(a) Escolar ou Titular
da Secretaria Municipal de Educação, que em caso de afirmação falsa,
responderão civil e criminalmente na Íorma da Lei.

Art. 8o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito
financeiro retroativo ao início do ano letivo de 2023.

Art. 90. Ficam revogadas as disposiçôes em @ntrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra,
Estado da Paraiba, em 07 de março de 2023,201 anos da
lndependência do Brasil e 6í anos da emancipaçâo política do
município de Manaíra-

r. MANO VI LINO SI MÃO
- Prefeito Constitucional -
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERilO MUNIGIPAL

Gabinête do PreÍeito Constitucional do IV - R3 254,.(x, (duzeÍúos e cinqrenta) reais, mênsal, para alunos que
municÍpio dê Manaíra, Estado da PâraÍba, em 07 dê março de re§dam â uma diíância, acima de 15 (quinze) quilômetos e onde está
2023,20'l anos da lndependência do Brasil e 61 anos da emancipação maúiculado e frequeotando ou local de acesso à passagem de ônibus
polÍlica do municÍpio de Manaíra-PB escolaí:

Art. 5" Estã Lei entaÍá em vigor na dâb dê sua
publicação, íicando revogadas as disposiçôes êm contÍário

ll - Rt í50,00 (cento e cinquenta) Íeais, men6al, paÍa alunos que

residam a uma distância, acima de 05 (cinco) quilômetros e até l0
(dez) quilômetros dâ escola onde está mati@lado e trequentando ou

local de acesso à passagem de ônibus escolãr;

lll - Rt 2(xl,00 (úrzenlos) reais, mensal, paía alunos que residam a

uma distância, acima de 10 (dez) quilômetros e alé 15 (quinze)
qdlômetos da 6cola onde está maticllhdo e fÍequentando ou local
de acêaso à passagem de ônbua escolar;

Aê 20. O al.qflio de $re úala o câBJt do arligo 1o deslâ Lei, é destinado
aos alunos, qrc Íesidam em comunidadês ou localizadas na zona rural
do MunicÍpio de MANAIRA-PB. com estÍadas ücinais de díÍcil acesso
ao transporte escolar oÍicial, regular da PreÍeitura Municipal de
MeruAnruea, para que o edrcando não fique desassistido dê meio dê

locomoçào, paÍa frêquentar a escola ÍeglaaÍ. sendo denominado de
AUíLto- FtNA cEtRo pARÂ o AcEsso À EscoLA.

Art 30. É obíigatório ao altrlo beneficiá.io, paía ter dÍeito ao AUXIUO-
FIT{ANCEIRO PARA O ÂCESSO À ESCOLA, após o mês ênceÍÍado,
compÍovaÍ a matÍícula na rede municipal ou estadual de ensino de
MÂNAIRÂ, bem como assiduidade nas atividades escolarea. com
frequência $fisierie para sua apÍovação, perante a instituição onde
se encontÍaÍ melÍiculâdo

§ í' - o educando bêneÍiciário do AUXÍL|o-F|NANCE|Ro PARÂ o
ACESSO À ESCOLA que não tiver frequência mensal, nos termos
exígidos no caput do a.tigo, apurada ao final de cada mês, perderá o
auÍlio, rêíerente ao mês de íreqúncia hsüficiente, e, rêcêberá uma
visita íamiliar dos técnicos da Secrelaria de Educação, como busca
ati\râ de relomo às atiüdades escolares regulares, qre será lavrada,
com histórico de talhado dâs razões de não Êequência à êscola e do
esümulo que Íoi apresentado pela equipe de técnicos, como Íorma de
retornar às alividades escolares.

s 2. - o auxluo+tNANcEtRo PARA o acEsso À EscoLA não será
pago em recêsso êscolar, sendo quitado proporcionalmer{e, conforme
perÍodo de aulas, quando o mês de apuraÉo de frequência Íor misto.
ou sêja, parte em atividades escolarês e parle em recesso escolar.

§ 3o - o pagâmento do AUxÍLto-F[{ANcEtRo PARA O ACESSO
ESCOLAR ocoÍreÍá, preteÍencialmente, até o í0o (décimo) dia útil
subse$Ente ao mês dê aplraÉo de frequência do aluno à êscola.

A.r 4.. O AUXILTO+|NÂÍ{CETRO PARÂ O AGESSO À ESCOLA, de que
üata a presêrúe Lei, seíá concedido mensalmente, conÍorme parâmebos

iá defnidos nêsta Lei. valêndo paÍa o êxeÍcício de 2023 e anos letivos
qôsequentes, seodo atestada a distância entre a Íesidência e escola
,requenlada pêlo aluno otl poÍio de eslrada que passa ônibus escolar
rêgular, pelo agente comunitário de saúde da área a que pertencer o
bêneficiário, oconendo o pagamenlo do auxilio, para menor de 18 ânos,

Dr. MANOEL VIRCULINO SIMÃO
- Prêíêito Conrtihrcional -

LEI MUNICIPAL N" 55:l/2023,07 de marqo dê 2023.

AUTORIZA O CHEFE DO
POOER EXECUTIVO DE
IíANÂíRA, A CONCEDER
AUXÍLIO FINANCEIRO,
DESTI?{ADO A CUSTEIO DE
LOCOMOçÃO OE
ESTUDANTES,
iIATRICULAOOS NA REDE
MUNICIPAL DE ENS|No, e dá
outÍas providências.

O PREFETTO CONSTITUCbNÀL OO iIUÍ.IICÍPIO DE ÂflAÍRÀ ÊSTÂDO
OA PARAIBA, no uso de suas atÍibuições legais, coníeridas pelo que

determina o artigo 38, da LêiOrgànica Municipal, faço sâber qJe a Câmara
de Vereadores de ManaÍra-PB, DECRETA ê eu SANCIONO a seguinte
Lêi.

AÍt. ío. Fica o Chefe do PodeÍ Exe.utivo do Mudclpio de i/tAtlAlRNPB,
autorizado a ôoncêder auxÍlio financeiÍo. a estudantês matri.lllados nas
escolas da íede municipal de ensino, bem como ao6 estudante§
maficulados na rede Esiadual. quando ocorrer convênio paÍa o muÍúlpio
ÍazeÍ transporte estudantil do refêÍido alúnado, em tJÍma6 de pré-escola

e do primeiro âo nono ano do Ensho Fundamental, ainda do ênsino
médio do Estado, quando da existência dê convêoio, desünado ao
custeio de despesas com locomoção e conduçâo do educando,
compreendida do pêacurso da sua residência até a lnidadê escolar.
onde se êncontra mabiculado ou local quê tenhâ paqsâgem de ônbus
escolâr, para ida e volÍE, com os valores â seguir estabelecidos:

PÁGINAO2

a
a
a

a

ParagraÍo único. O Decreto que autorizar a tÍansposição, o
remanejamento ou a tÍansferência de recursos nos timitês
especificos nêsla Lei discriminará os valoÍea remanejados
agregados segundo as categorias deíinidas nos artigo 3ô desta
Lei.

I - Rt 100,00 (cem) reais, meosal, paÍa alunos que residam a uma
distància aciÍha de 0'l (um) $ríômêtro e até 05 (cinco) qulômêAos da
escola onde ê6tá matÍiculado e ÍÍequentando ou local dê acesso à
passagêm de ônibus escolar;
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mediaÍte íecibo assinado pelo pai. mãe ou respoÍEável. e, para aluros
maiores de 18 anos, o recibo sêrá firmado pelo pÍópÍio beneficiário.

art. 5o. PaÍa Íequêrer o ÀUXIUO+|i|ANCEIRO PARÁ O ACESSO À
ESCOLA de gue fatâ esta Lei, o beneficiário aprêsenta.á rêqueÍimento
ao Chefe do Poder Executivo Municipal, de Íorma escÍita, solicitando o
valoÍ Íinanceiro, de acordo com os incisos l, ll. lll e lV do art. 1o da
presênte Lei, acompanhado dos sêguintês documeÍtos:

I - Cópia de documento de identificação do beneticiário e do
rêsponsável lêgal, inclusive com ,oto, se menor de 18 anos, e, se
maioÍ de 18 anos, documento de identificação, também constando
Íoto do benêficiário;

ll - Cópia do CPF (CadastÍo de Pessoas Fí§cas) do responsável legal
pelo rêcebimenro do AUxÍLlo-FlNANcElRo PARA O ACESSO À
ESCOLA:

lll - Cópiâ da fichâ de mafÍcula escolar rêgular, no êxercício em que o
AUXíL|O. FINANCEIRO PARÂ O ACESSO À ESCOLA Íor pago:

lV - Oeclâraçâo do (a) Direlor Escolar, atestando a assiduidade
suficiente do aluno, paÍa não ser Íeprovado por íalta, mês a mês,
perante a unidade escolaÍ onde se enconbar mabicdado;

V - Declaraçâo exata ou apÍorimada, assinada pelo requêÍênte,
inrormando a distãncia em quüômefos da residência do aluno alé a
unidade escolar, onde o educando se encontra matriculado ou ponto
da estada onde passa trar}spoate escola, íegulaí.

Art.60, A informação de dbtáncia e a veracidade da solicitaÉo ao
CheÍê do Poder Execulivo, dispoía no aÍt. 50, da presente Lei, são
autodeclaratórias, de inteira Íesponsabilidade do beneficiário e do
âgênle comunitáÍio de sâúde, podendo os me6mos, em caso de
afirmação íaha, rêsponderem cMl ê cÍiminâlmente oa íorma da Lei.

PaÉgraro Únaco - A veracidade da inrormação, quanto â assidridade
do aluno na Unidade Escolar é de Íêsporsabilidadê do (a) Direto(a)
Escolar ou Titular da SecíetaÍia Municipal dê Éducâção, que em caso
de aíirmação faba, responderão civilê crimimlmente na foÍma da Lei.

Art.7o. As despesas decorrentes desta Lei coÍreÍão por rubÍicas
próprias, constantes na Lei Orçamentária Anual do MunicÍpio de
MÂNAIRI./PB,

LEI MUNICIPAL N' 55,U2023, 07 dê mârço dê 2023.

Art. 9o. Ficam Íevogadas as disposições em conúário

Gabinotê do Prêíêito Constitucioíal do município de manaí.a,
Estado dá Paraíba, êm 07 dê março dê 2023, 201 anos da
lndependência do Bíaaile 61 anos dâ êmancipação polÍlica do municÍpio
de Manalra-PB.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO ÍtIUNICíPIO OE MANAÍRÂ.
ESTAOO DÂ PARÂíBA. no uso de suas aüibuições legab, coníeridas
pelo que dêlêrmina o aÍtigo 38, da LeiOrgânica Municipal, Íaço sâbêr
que a Cámara de Veíeadores de Manaíra-PB, DECRETA e eu
SANCIONO a sêguinte Lei.

AÍL'lo Fica o Poder Execulivo Municipal, autorizado a abrir um cíédito
êspecial jlJÍlto ao OÍçamenio CoÍrente no valor de Rt 300.000,00
(Írezenbs mil rêaÉ), desiimdo a alendêÍ o ProgÍama Bolsa Familia

Municipal. cooforme Lei Municipal Nô 548/2022, com a seguinte
classifi cação oíçamenlaÍiai

m.80í- SEcRETARIA DE AÇÁO SOCTAL

08 - Assistência Social

2ill - Assistêocia Commitária
'10{19 - MuÍicÍpio sêm pobreza e com menor desigualdade social

2122 - Prog.ama Boba Familia Murícipal

Otietivo: Visa garantjÍ o dGenvolvimerúo da cidadania e inclusão

social de ,amlüa em situação de vulnerabilidadê social.

AÍt. 20 - Constitui recursos paÍa cobertura do crédito especial,
abeÍto pelo aÍligo anterioÍ os proverieÍúes de anulação paÍcial ou
total de dotaçôes oÍçamentáíias, nos termos do aít.,{3, § 1o da Lei
1.320t61.

Aú 30 - Fica tamHm aúorizado o Exe(rjtivo Municipal a incluir êstê
Crédito Especial no PPA e na LDO para o exerclcio dê 2023, para quê

hâja compatitildade com a alteração oG íealizada na LOAi2023.

AÍt 4ô - Este Lei eflfa êm vigoí na data de sua publicaÉo, revogadâs
âs disposições êm conbário-
Gâbinête do Prêfêito Corstitucional do municlpio dê ir.naíra,
Estado da ParaÍba, em 07 dê mârço de 2023, 201 anos da

Arl. E . Êsta Lêi entrará em vigor na data dê íra pirblicação, com
efeito fimnceiro rêboativo ao irÍcio do ano lelivo dê 2l)23.
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DT. MANOEL VIRGULINO SIMÂO
- PÍ!Íeilo Constitucional -

a

Abre crédito
espêcial âo
Orçamenlo do
corrente Exêrclcio
202:1, para ltns que
mêncionâ ê dá
outras
providências.

FOírlTE ÍrE RECURSG:

í5O0Oll0O - RecuÍsos nâo Vincdados de lmpGtos

3.O.OO.OO DESPESAS CORRENTES

3390./tg Outros Arxx0ios Financeíos a Pessoas Ft§cas.........R3

300.000,00

TOTAL:...................., ..............................Rt
300.000,00


